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RESUMO 

Este trabalho trata do tema de inclusão digital e delimita-se sobre o direito de participação 

social e, portanto, digital – considerando que a sociedade atual vive tendo a tecnologia como 

mais uma de suas formas de expressão – das pessoas idosas da cidade de Caicó/RN. A 

justificativa encontrada está na importância de inserir este grupo de pessoas no meio social, 

evitando a exclusão motivada por fatores como a limitação existente devido à idade. A 

problemática, além disso, caracteriza-se pela ausência de capacitação infraestrutural e 

interpretativa dos dispositivos digitais e das informações por estes últimos emitidas que é 

oferecida à pessoa idosa. A metodologia consiste em pesquisa aplicada, método de 

abordagens quantitativa e qualitativa, propósito de pesquisa aplicada e sugestão de planos. Por 

fim, o resultado apresentado delimita-se sobre a proposição de ação extensionista pela 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte voltada à efetiva capacitação digital das 

pessoas idosas.  
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ABSTRACT 

This paper deals with the digital inclusion and delimits with the social and, therefore, digital 

participation – considering that the actual society exists having the technology in one of the 

other expressions ways – of old age people who lives in Caicó/RN. The justification is on the 

importance of put this group of people in social environment, avoiding the motivated 

exclusion by factors like the limitations which exist in old age people. The issue, in addiction, 

is characterized by the absence of infrastructure and interpretative training of digital devices 

and of the information issued by these which is offered to old age person. The methodology 

consists on research of applied nature with method of qualitative and purpose of applied 

research and plans suggestion. Lastly, the presented result delimits with the proposition of 

extensionist action by the University Federal do Rio Grande do Norte turned to effective 

digital training of old age people. 
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1. INTRODUÇÃO 

  

 A Sociedade da Informação já era assunto de discussão entre a segunda metade dos 

anos 1990 e início dos anos 2000 pelo sociólogo Manuel Castells, o qual abordou os 

diferentes e amplos impactos tecnológicos em variados aspectos sociais e econômicos4.  

 Atualmente, a presença do mundo digital não é de menos relevância para a sociedade, 

uma vez que é possível reconhecer o mundo tecnológico como extensão dos ramos da 

sociedade, como na interação e integração entre os indivíduos, por exemplo. Isso pode ser 

observado no modo que as relações são formadas hoje, em que os instrumentos digitais são 

utilizados para estabelecer relações que, antes, só eram realizadas in persona.  

 Além de facilitar processos que precisam de respostas ágeis, os instrumentos 

tecnológicos proporcionam autonomia ao seu usuário, uma vez que é oferecida a ele a 

possibilidade de resolver suas próprias pendências e necessidades. 

 Entretanto, para o eficiente manuseio de ferramentas tecnológicas é necessário, 

inicialmente, o conhecimento básico de suas infraestruturas, uma vez que somente a partir 

disso o usuário pode desenvolver a capacidade de leitura digital que lhe permita a interação 

com as informações encontradas.  

 Portanto, para possibilitar o acesso devido aos meios tecnológicos, a partir dos quais 

novas esferas da vida pública e privada são desenvolvidas, é preciso que seus usuários 

exerçam não somente o comando dos instrumentos. Além disso, também é preciso que 

tenham a capacidade de acessar, transformar e aplicar as informações encontradas. Esta 

competência de leitura e interpretação das informações digitais é denominada de letramento 

digital e pode ser definida como “a habilidade para construir sentido, capacidade para 

localizar, filtrar e avaliar criticamente informação eletrônica, seja por meio de palavras, 

elementos pictóricos, sonoros ou quaisquer outros meios digitais.”5.  

 Todavia, esse processo de disseminação universal das formas de experiências digitais 

é recente, tendo a globalização ganhado impulso apenas no fim do século XX. Desse modo, a 

população idosa é, sem dificuldade de constatação, uma das mais prejudicadas neste processo. 
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Isso porque estas transformações sociais adaptadas às tecnologias de informação e 

comunicação (TICs) não oferecem tempo de adequação àqueles que já estavam presentes 

antes dos mecanismos digitais. 

 É diante desta exclusão social, portanto, que se faz necessária a intervenção de 

membros estatais para auxiliar o processo de adaptação das pessoas idosas ao modo pelo qual 

a sociedade atual vive. Sabendo que as pessoas idosas são sujeitas de direito e, portanto, 

merecem respeito à vida e às condições que possuem de expressá-la, é de suma importância a 

sua capacitação para uma efetiva utilização (com conhecimento infraestrutural e 

interpretativo) dos mecanismos que dominam as atividades presentes em todas as esferas 

sociais. 

 A preocupação com a população idosa brasileira veio a ser pauta jurídica apenas a 

partir do início dos anos 1990. Assim, em janeiro de 1994, a Lei 8.842, também denominada 

Política Nacional do Idoso, dispôs sobre os direitos reconhecidos à pessoa idosa, considerados 

assim os indivíduos com mais de 60 (sessenta) anos de idade, e a criação de mecanismos que 

possibilitem a sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade por intermédio 

do Conselho Nacional do Idoso6.   

 Além disso, somente a partir de 2003 passou a existir um documento legal voltado 

somente à proteção das pessoas idosas e de abordagem dos problemas de ferimento aos 

direitos das mesmas. Este documento é a Lei 10.741/2003, também denominada de Estatuto 

do Idoso, e que, para os fins aqui pretendidos, dispõe sobre a participação na vida comunitária 

e a inclusão digital das pessoas idosas, respectivamente, em seu artigo 3º7 e em seu artigo 21, 

§ 1º8.  

 Além disso, na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 2309, também está 

assegurado o dever da família, da sociedade e do Estado de assegurar à pessoa idosa a efetiva 

inclusão social. E esta última, como já defendido anteriormente, diz respeito também à 

capacitação digital dos envolvidos, sabendo que a tecnologia participa das vidas dos sujeitos 
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como mais um meio de executar as atividades pertinentes ao cotidiano. Logo, é possível 

inferir que faz parte dos direitos reconhecidos à pessoa idosa a sua plena instrução sobre os 

dispositivos digitais por parte da família, da sociedade e do Estado, sendo este último 

abordado com mais ênfase para os fins deste trabalho. 

    

4. MÉTODOS E RESULTADOS 

  

Para este resumo delimita-se o campo amostral ao município de Caicó/RN, no qual foi 

feita uma busca por atividades propostas pela Prefeitura e pelo Centro de Referência de 

Assistência Social (CRAS) voltadas à inclusão digital das pessoas idosas. Foi verificado, 

portanto, a partir de entrevistas sobre projetos, ações desenvolvidas ou a serem desenvolvidas, 

a ausência de ações com este fim.  

A natureza e o propósito da pesquisa possuem caráter aplicado, dado que propõe 

atividades de aplicação dirigida para a solução do problema. Também aborda o problema de 

forma qualitativa, tendo em vista os dispositivos estudados, a descrição do objeto de análise 

com mais profundidade e a tradução das informações de forma qualificada, classificando-as 

para melhor análise. O objetivo da pesquisa é explicativo, porque identifica os fatores que 

determinam e/ou contribuem para ocorrência do fenômeno acometido, aprofundando o 

conhecimento da realidade, uma vez que explica a razão do problema identificado. 

Por fim, usa procedimentos técnicos relacionados à pesquisa-ação e pesquisa 

bibliográfica. A priori, apresenta resultado de estudo baseado em dados concretos da atual 

situação caicoense para, assim, propor resposta à dificuldade por meio de projeto de extensão. 

Baseia-se em leitura seletiva para visualização das fontes de relevância para o estudo por 

intermédio de periódicos, jornais e revistas, além de materiais como artigos científicos e a 

própria Constituição Brasileira de 1988. 

Diante da ausência de atuação municipal sobre a inclusão digital dos idosos 

caicoenses, propõe-se a adoção de uma atividade de extensão pela UFRN/CERES que 

envolva os cursos de Bacharelado em Sistema de Informação (BSI) e Direito e que se volte ao 

público-alvo de pessoas idosas com o objetivo de fortalecer a participação digital aos cidadãos 

que não tiveram o tempo necessário para se acostumar com a velocidade tecnológica.  

A participação do primeiro curso, BSI, justifica-se pelo conhecimento especializado 

em TCIs e que, portanto, pode contribuir para a aprendizagem estrutural dos instrumentos 

tecnológicos. Isso quer dizer que, primeiramente, é necessário que o público-alvo esteja ciente 

dos mecanismos que envolvem o uso do computador, por exemplo. Eles conheceriam, neste 

estágio, o que é software, hardware, os elementos constitutivos da máquina, como utilizar os 



aplicativos básicos de um sistema operacional, como realizar uma pesquisa em um 

instrumento de busca online etc.  

 Além disso, a participação do curso de Direito estaria envolvida com a interpretação 

que deve ser feita das informações obtidas digitalmente. Logo, seria esta a fase do letramento 

digital, na qual os indivíduos aprenderiam como ler e interpretar os dados apresentados pelo 

monitor, como utilizar-se do que lhes é disposto pelos meios de busca, como eles poderão 

utilizar-se das informações etc., reconhecendo seus direitos e deveres na web. Seriam também 

apresentadas as plataformas governamentais do país por meio das quais os cidadãos possam 

participar em diferentes esferas das tomadas de decisão e, assim, ter mais uma possibilidade 

de efetivação da cidadania assegurada. 

 

6. CONCLUSÃO 

 

Apesar da globalização tecnológica em que a atual sociedade vive, ainda é possível 

encontrar grupos sem acesso ao conhecimento necessário para se utilizar das ferramentas 

digitais e, assim, ter sua garantia de inclusão social atendida. Um destes grupos é o das 

pessoas idosas e que ainda carece deste tipo de instrução.  

Diante do campo amostral da cidade de Caicó/RN, visualizou-se a ausência de 

atividades propostas pela Prefeitura voltadas à inclusão digital das pessoas idosas. Dessa 

forma, propõe-se a adoção de uma atividade de extensão pela UFRN/CERES que envolva os 

cursos de Bacharelado em Sistema de Informação (BSI) e Direito voltada ao público-alvo de 

pessoas idosas, com o objetivo de fortalecer a participação digital aos cidadãos que não 

tiveram o tempo necessário para se acostumar com a velocidade tecnológica.  
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